
 
 

 
 

 
 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALDEIAS ALTAS – ESTADO DO MARANHÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 03.033/2022 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2022. 

BASE LEGAL 

Lei 10.520/2002, Lei Complementar nº. 123/2006, Decreto nº 

10.024/2019, Lei Complementar nº. 147/2014, e alterações, 

aplicando-se subsidiariamente no que couber a Lei 8.666/1993 

e suas alterações e demais legislações correlatas. 

OBJETO 

Registro de preço para contratação de empresa especializada 

para eventual e futura Aquisição de projetos pedagógicos 

contendo conjuntos de material lúdico pedagógico e programa 

nacional de inclusão social, de interesse da Secretaria Municipal 

de Educação de Aldeias Altas. 

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Unitário. 

REGIME DE EXECUÇÃO Empreitada Por Preço Unitário. 

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA www.portaldecompraspublicas.com.br. 

DATA E HORÁRIO DE 

ABERTURA DAS PROPOSTAS 

– SESSÃO PÚBLICA: 

18 de novembro de 2022. 

09h:00min (nove horas). 

MODO DE DISPUTA Aberto 

VALOR ESTIMADO Orçamento Aberto 

FONTE RECURSO FUNDEB 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no prédio da 

Comissão Permnente de Licitação, situado situada na Avenida João Rosa, nº 285, Centro, Aldeias 

Altas-MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 13h00min (treze horas). 

ATENÇÃO. Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e seus anexos, a f im de 

evitar a prática das condutas previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, que poderá acarretar na 

aplicação das penalidades previstas no referido artigo, sem prejuízo das multas previstas em edital 

e no contrato e das demais cominações legais. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2022 
 

O MUNICÍPIO DE ALDEIAS ALTAS, ESTADO DO MARANHÃO, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO 

DOS INTERESSADOS, QUE POR MEIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, REALIZARÁ 
LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO Nº 

10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DA LEI COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006,  
DA LEI Nº 11.488, DE 15 DE JUNHO DE 2007, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015,  
APLICANDO-SE, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS 

ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E 147/2014, SUBSIDIARIAMENTE, PELA 
LEI Nº 8.666/93 E DEMAIS LEGISLAÇÃO, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO 
CONVOCATÓRIO E ANEXOS. 

 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o 
processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor 
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verif icar a conformidade da proposta com 

os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verif icar e julgar as condições de habilitação; 
receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; 
indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe 

de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autorid ade responsável e propor a homologação. 

 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: Secretaria Municipal de Educação.  
DATA E HORA DE INICIO 

DAS PROPOSTAS: 
09H:00M DO DIA 07/11/2022 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE 

PARA OS PEDIDOS DE 
ESCLARECIMENTOS: 

09H:00M DO DIA 14/11/2022 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE 
PARA IMPUGNAÇÃO: 

09H:00M DO DIA 14/11/2022 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DAS 

PROPOSTAS: 
09H:00M DO DIA 18/11/2022 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA: 
09H:01M DO DIA 18/11/2022 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

VALOR ESTIMADO ORÇAMENTO ABERTO 

 
 

1. DO OBJETO. 
 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para:  Registro de preço para 
contratação de empresa especializada para eventual e futura Aquisição de projetos pedagógicos contendo 
conjuntos de material lúdico pedagógico e programa nacional de inclusão social, de interesse da Secretaria 

Municipal de Educação de Aldeias Altas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 
e seus anexos. 
 

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto às especif icações do objeto. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e será solicitada 
de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou em parte.  
 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento do Município para o exercício de 2022, na classif icação abaixo: 

 

2.1.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 7º, § 2º do Decreto Federal 
nº 7892/2013. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO. 
 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que 
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.  

 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br ; 
 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 
 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como f irmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclus ive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiro s. 

 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos regist ros tão logo identif ique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassif icação no momento da 
habilitação 

 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no  PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 

 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123 de 2006. 
 

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 
 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 
 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;  
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4.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
 

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;  
 

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário). 

 

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM 
CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:   
 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta 
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

 

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte. 
 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;  
 

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação def inidos no Edital e que a proposta apresentada está em 
conformidade com as exigências editalícias; 

 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores;  
 

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição;  
 

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, 
de 16 de setembro de 2009. 

 

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitant e às sanções previstas 
em lei e neste Edital. 
 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.  
 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os 
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e 

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 
de envio dessa documentação. 
 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 

 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade f iscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 



 
 

 
 

 
 

 

 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
f icando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classif icação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  
 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classif icado somente serão  
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.  

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 

6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA 
ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 
 

6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional;  

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especif icação do Termo de 
Referência; 

 

6.2. Todas as especif icações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou 
serviços. 
 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 
 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data de sua 
apresentação.  

 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES.  
 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicados neste Edital. 
 

7.2.  O Pregoeiro verif icará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especif icações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
 

7.2.1. Também será desclassif icada a proposta que identif ique o licitante.  
 

7.2.2. A desclassif icação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 

 

7.2.3. A não desclassif icação da proposta não impede o seu julgamento def initivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 



 
 

 
 

 
 

 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classif icadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  
 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preambulo deste edital.  
 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário f ixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 100,00 (CEM REAIS).  
 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances.  

 

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO” em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
 

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública. 
 

7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

 

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
 

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justif icadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 
 

7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo pregoeiro. 
 

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
primeiro.  
 

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identif icação do licitante.  
 

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
  

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos  participantes 



 
 

 
 

 
 

 

do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando 

serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação . 
 

7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verif icação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identif icará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classif icadas, para o f im de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 

a primeira colocada. 
 

7.23. A melhor classif icada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  
 

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classif icada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classif icação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
 

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos sub itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identif ique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  
 

7.26. Quando houver propostas benef iciadas com as margens de preferência em relação ao serviço estrangeiro, 
o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que f izerem jus às margens de 
preferência, conforme regulamento.  

 

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que 
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances f inais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado. 
 

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no  Art. 
3º, § 2º, da LEI Nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:  
 

7.28.1. Produzidos no país; 
 

7.28.2. Produzidos por empresas brasileiras;  
 

7.28.3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  
 

7.28.4. Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com def iciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 
 

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas.  
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7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  
 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  
 

7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classif icado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à conf irmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados.  
 

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  
 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classif icada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 
10.024/2019. 
 

8.2. O licitante qualif icado como produtor rural pessoa f ísica deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das 
contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, 

inciso V, sob pena de desclassif icação.  
 

8.3. Será desclassif icada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço f inal superior ao preço máximo 
f ixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.  
 

8.3.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e/ou e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração.  
 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;  
 

8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 
 

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.6.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justif icada do 
licitante, formulada antes de f indo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  
 

8.6.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características, especif icações e detalhamento do serviço a ser executado, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassif icado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 
e, assim sucessivamente, na ordem de classif icação. 

 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
sua continuidade. 



 
 

 
 

 
 

 

 

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou 
o lance mais vantajoso, com o f im de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste Edital. 
 

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  
 

8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que 
a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verif icação, pelo sistema, 
da eventual ocorrência do empate f icto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo -se a disciplina 

antes estabelecida, se for o caso. 
 

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verif icará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

 

9. DA HABILITAÇÃO. 
 

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO LICITANTE 
DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO VERIFICARÁ O 

EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO À  
EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, 
MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, E AINDA 

NOS SEGUINTES CADASTROS: 
 

9.1.1. Possuir Cadastro do Portal de Compras Publicas,  

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça ( www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php  ). 

9.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

9.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  
 

9.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verif icar se houve f raude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
9.1.5.2. A tentativa de burla será verif icada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

 
9.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassif icação.  

 

9.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 

9.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verif icação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate f icto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo -se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 
 

 
 

 
 

 

9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verif icada por meio do 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade f iscal e trabalhista, à 

qualif icação econômica f inanceira e habilitação técnica. 
 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 
eletrônicos of iciais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares , necessários à conf irmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, 
via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 
 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante fo r a f ilial, 
todos os documentos deverão estar em nome da f ilial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e f ilial com diferenças d e números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 

 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para f ins de habilitação: 

 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

9.8.1. Cópia da cédula de identidade ou outro documento of icial de identif icação com fotograf ia do(s) 
responsável(eis) (diretor, sócio ou superintendente) da empresa ou f irma licitante; 

 

9.8.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  
 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro  onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, f ilial ou agência;  
 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;  
 

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 

 



 
 

 
 

 
 

 

9.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

 

9.9.2. Prova de regularidade f iscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
 

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 

9.9.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da; 

 
 

9.9.5.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 

9.9.5.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa Estadual 
 

9.9.6. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante a 
apresentação da; 
 

9.9.6.1. Certidão Negativa de Débitos Fiscais; 
9.9.6.2. Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa Municipal 

 

9.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  
 

9.9.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualif icado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade f iscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  
 

9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101,  
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja 
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão ; 

 

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social,  Balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis do último exercício social, juntamente com o termo de abertura e encerramento do 
livro diário, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação f inanceira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices of iciais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 

9.10.2.1.  No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;  
 

9.10.2.2.  É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.  
 



 
 

 
 

 
 

 

9.10.3. A comprovação da situação f inanceira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da 

aplicação das fórmulas: 
 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
 

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante deverá 
apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta Comercial ou 
Entidade em que o Balanço foi arquivado. 

 

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
 

9.12. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que a licitante executou 
ou executa serviços compatíveis com o objeto deste Pregão. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado 
do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, 

administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo 
e cargo/função. 

 

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade f iscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualif icada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital. 
 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.  
 

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualif icada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição  no que tange à regularidade f iscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 
comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justif icativa.  

 

9.15. A não-regularização f iscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facult ada a convocação dos licitantes 
remanescentes, na ordem de classif icação. Se, na ordem de classif icação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte com alguma restrição na documentação f iscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 
regularização.  

 

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

 

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 



 
 

 
 

 
 

 

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 
nova verif icação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate f icto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  
 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação f ixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 

10.1. A proposta f inal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) HORAS  
a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  

 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para f ins de pagamento. 
 

10.2. A proposta f inal deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

 

10.2.1. Todas as especif icações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso 
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes úl timos. 

 

10.4. A oferta deverá ser f irme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassif icação. 

 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especif icações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  
 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documento s complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS. 
 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização f iscal e trabalhista da licitante qualif icada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma mot ivada, isto é, indicando contra qual(is) 
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  
 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verif icar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verif icará as condições de 
admissibilidade do recurso. 
 

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 
desse direito. 

 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar 
as razões, pelo sistema eletrônico, f icando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 



 
 

 
 

 
 

 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar 

do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista f ranqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 
 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 
anulados e os que dele dependam. 

 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classif icado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização f iscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  
 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO PORTAL 
DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 
o procedimento licitatório. 

 

14. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
 

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de preços 
relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras da Administração Pública.  
 

14.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de comp romisso para 
futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão participante e condições a serem 
praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;  

 

14.3. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do conjunto 
de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços.  
  

14.4. Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos procedimentos 
iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.  

 

14.5. Órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da 
licitação, faz adesão á Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes. 
 



 
 

 
 

 
 

 

14.6. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta 
do licitante mais bem classif icado. 

 

14.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação 
ao licitante melhor classif icado. 
 

14.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, 
estes serão classif icados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a f ase competitiva. 
 

14.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classif icado 
durante a fase competitiva; 
 

14.10.Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classif icação do certame, excluído o percentual 
referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666,  

de 1993; 
 

14.11.O registro a que se refere o subitem 14.10 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de 
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto 

Federal 7.892/2013; 
 

14.12.Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 14.9, serão classif icados segundo a 
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;  
 

14.13.A ordem de classif icação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será 
utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses 

previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013; 
 

14.14.A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 14.11 será 
efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal 7.892/2013 e quando houver 

necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto 
Federal 7.892/2013; 
 

14.15. O anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão, que conterá a 
informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor do certame. 

 

14.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do certame do 
SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específ ico para a aquisição pretendida, assegurando ao 
benef iciário do registro a preferência do f ornecimento em igualdade de condições; 
 

14.17. As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Município de Aldeias Altas-MA; 
  

14.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme minuta do 
anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de despesa ou autorização de compra, 
conforme o artigo 62 da Lei nº 8.666/93; 
 

14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário deverá 
obedecer todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as especif icadas na minuta do 

contrato. 
 

14.19. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de vigência da Ata 
de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exig idas neste Edital; 

 

14.20. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de Preços e 
neste Edital. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3


 
 

 
 

 
 

 

15. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

15.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para assinar a ata de 
registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e nas 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  

 

15.1.1. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da Ata 
de Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa of icial 
ou por escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo considerad as 

comunicações verbais. 
 

15.2. É facultada a Prefeitura Municipal de Aldeias Altas, quando a(s) convocada(s) não comparecer no prazo 
estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou, ainda, recusar-se a 
assiná-lo, injustif icadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classif icação, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis. 
 

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte, 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justif icado e aceito pela Prefeitura Municipal de Aldeias Altas. 
 

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

16.1. Caberá a Comissão Permanente de Licitação como órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle 
e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

 

16.1.1. Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do município;  
 

16.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação 
dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de 
padronização e racionalização; 

 

16.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;  
 

16.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identif icação do valor estimado da 
licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;  

 

16.1.5. Conf irmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a s er licitado, inclusive 
quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;  

 

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório; 
 

16.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços; 
 

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
 

16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de inf rações no 
procedimento licitatório; e 

 

16.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descump rimento das obrigações contratuais, 
em relação às suas próprias contratações. 

 

16.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das atividades 
previstas nos incisos 16.1.3, 16.1.4 e 16.1.6. 

 

17. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 
 



 
 

 
 

 
 

 

17.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de preços, 
providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de entrega e, 

quando couber, cronograma de contratação e respectivas especif icações ou termo de referência ou projeto básico, 
nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao 
registro de preços do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

 

17.1.1. Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados 
pela autoridade competente; 

 

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços, sua 
concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e 

 

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 
cumprimento de suas disposições. 

 

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão  gerenciador. 

 

17.3. A Comissão Permanente de Licitação, órgão responsável pelo gerenciamento do Registro de Preços, desde 
que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens solicitados por órgãos não participantes.  
 

18. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO 
PARTICIPANTES 
 

18.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 
que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenc iador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. 
 

18.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador 

da Ata, para que este, através da CCL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, 
obedecida a ordem de classif icação. 
 

18.3. Caberá ao fornecedor benef iciário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as 

obrigações anteriormente assumidas. 
 

18.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata 

de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem (art. 22, §4º do Decreto nº 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto nº 9.488, de  
2018); 

 

18.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3º do Decreto nº 7892, de 2013, alterado pelo Decreto nº 9.488, de 
2018); 

 

18.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6º, do artigo 22 do 
Decreto nº 7.892/2013; 
 



 
 

 
 

 
 

 

18.6.1. A Prefeitura Municipal de Aldeias Altas poderá autorizar, excepcional e justif icadamente, a prorrogação 
do prazo previsto no § 6º do artigo 22 do Decreto nº 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência da ata, quando 

solicitada pelo órgão não participante. 
 

18.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 

informando as ocorrências ao órgão gerenciador 
 

19. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 

19.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação . 
 

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 
 

20.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será f irmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
 

20.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.  
 

20.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura 
ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento. 

 

20.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justif icada 
do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 

20.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 
reconhecimento de que: 
 

20.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 
 

20.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;  
 

20.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas  nos artigos 77 e 78 da Lei 
nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.  

 

20.4. O prazo de vigência da contratação se encerra no f inal do exercício f inanceiro da assinatura do mesmo e 
poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  
 

20.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identif icar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativ a nº 

3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao 
CADIN. 
 

20.6. Por ocasião da assinatura do contrato e/ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência 

do contrato e/ou da ata de registro de preços. 



 
 

 
 

 
 

 

20.6.1. .Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.  

 

20.7. Por ocasião da assinatura do contrato e/ou da ata de registro de preços, será exigida ainda a comprovação 
através de Nota f iscal ou documento equivalente of icial, de que 50% (cinquenta por cento) dos bens locados é de 
posse da Licitante ou de seus sócios proprietários. Os outros 50% (cinquenta por cento) que não seja de posse 
da Licitante, deverá a mesma apresentar nota f iscal ou documento equivalente of icial do proprietário juntamente 

com contrato de locação entre as partes, com f irma reconhecida em cartório.  
 

20.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classif icação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,  analisada a proposta e 
eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços  
 

21. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 
 

21.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Edital. 

 

22. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 

22.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de f iscalização estão previstos no Termo de Referência. 
 

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 

23.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.   
 

24. DO PAGAMENTO. 
  

24.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 

25. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 

25.1. Comete inf ração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  
 

25.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 
do prazo de validade da proposta; 
 

25.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;  
 

25.1.3. Apresentar documentação falsa; 
 

25.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 

25.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 

25.1.6. Não mantiver a proposta; 
 

25.1.7. Cometer f raude f iscal; 
 

25.1.8. Comportar-se de modo inidôneo; 
 

25.2. O atraso injustif icado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame sujeitará a empresa, 
a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez 
por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Nº 8666/93.  



 
 

 
 

 
 

 

 

25.2.1. A multa prevista neste ITEM será descontada dos créditos que a contratada possuir com a Prefeitura 
Municipal de Aldeias Altas-MA, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as 
multas previstas. 

 

25.3. A inexecução total ou parcial do objeto contratado , a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes 
sanções administrativas, nos termos do artigo Nº 87, da Lei Nº 8.666/93:  

 
a) Advertência por escrito; 
 

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por cento) sobre 
o valor total do contrato; 

 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 
Municipal de Aldeias Altas-MA, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

  

d) Sendo que em caso de inexecução total, sem justif icativa aceita pela Administração da Prefeitura 
Municipal de Aldeias Altas-MA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade 05 (cinco) 
anos; 

 
e) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, de acordo com o inciso IV do art. Nº 87 da Lei Nº 8.666/93, c/c art. Nº 7º da Lei Nº 10.520/02 e art. Nº 
14 do Decreto Nº 3.555/00. 
 

25.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da 
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente 

informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo. 
 

25.5. Serão publicadas na Imprensa Of icial do Município de Aldeias Altas-MA as sanções administrativas 
previstas neste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública.  

 

25.6.  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
 

25.6.1. PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES PRÁTICAS: 
 

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de inf luenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na ex ecução do contrato; 
 

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsif icação ou omissão dos fatos, com o objetivo de inf luenciar o processo 
de licitação ou de execução do contrato; 
 

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artif iciais e não-competitivos;  

 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando inf luenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato.  
 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsif icar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo f inanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção  seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo f inanceiro multilateral promover inspeção.  

 



 
 

 
 

 
 

 

26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este Edital. 
 

26.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 

26.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
 

26.4. Acolhida a impugnação, será def inida e publicada nova data para a realização do certame.  
 

26.5. . Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data 
de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis  pela elaboração do edital e dos 
anexos. 
 

26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
 

26.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

26.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administração. 
 

26.9. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 

serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, 

seu acompanhamento. 

26.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identif icado no processo 

para responder pela proponente. 

26.11. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser f irmada por sócio, pessoa designada para a 

administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou 

contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração  

pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).  

 

27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 

27.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 

27.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  
 

27.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília – DF. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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27.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e ef icácia para f ins de habilitação e classif icação.  
 

27.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
 

27.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a f inalidade 
e a segurança da contratação. 

 

27.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

 

27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  
 

27.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

 

27.10. O licitante é o responsável pela f idelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

27.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassif icação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

27.11.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
 

27.12.A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALDEIAS ALTAS-MA, poderá revogar este Pregão por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, 
de of ício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, 

desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório.  
 

27.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

27.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.  

27.13.É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão,  promover diligência destinada a 
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos 

que deveriam ter sido apresentados para f ins de classif icação e habilitação.  
 

27.14.     O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no prédio da Comissão 

Permanente de Licitação, situada na Avenida João Rosa, nº 285, Centro, Aldeias Altas-MA, no horário das 
08h00min (oito horas) às 13h00min (treze horas), mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista f ranqueada aos interessados.  

     

27.15.Integram este Edital, para todos os f ins e efeitos, os seguintes anexos:  
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I; 
 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 

 
 

 
 

 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 

INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO;  
 
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII, ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL; 
 
ANEXO V –  MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA;  

 
ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA; 
 

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
 
ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO; 

 
ANEXO IX – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;  
 

ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO; 
 
 

 

ALDEIAS ALTAS -MA, EM 07 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

 

IGOR MÁRIO CUTRIM DOS SANTOS  
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
 

 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 



 
 

 
 

 
 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2022 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

OBJETO  

 
1.1. Registro de Preços para Contratação de empresa especializada para eventual e futura 

Aquisição de Projetos pedagógicos contendo conjuntos de material lúdico pedagógico 
e Programa Educacional de Inclusão Social para atender ao interesse da Secretaria 
Municipal de Educação do Município de Aldeias Altas - MA, conforme os padrões pré-

estabelecidos. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO E MODALIDADE 

 
2.1. A aquisição dos produtos ora pretendido se dará por meio de licitação na modalidade 

Pregão Eletrônico pelo Sistema de Registro de Preços, do tipo menor preço por item. 
2.2. A presente aquisição reger-se-á pelas disposições da Lei Federal n° 10.520/02, no Decreto 

Municipal nº 138/2021 e Decreto Municipal nº 139/2021, aplicando-se subsidiariamente a Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações no que couber. Aplicar-se-á também os procedimentos 
determinados pela Lei Complementar 123/06. 

 

3. JUSTIFICATIVA 

 
3.1. O Sistema municipal de ensino tem como missão oferecer uma educação embasada na 
formação de cidadãos críticos, capazes de atuar como agentes transformadores da realidade 

em que está inserido, garantindo uma base de conhecimento pautado no respeito às diferenças, 
na solidariedade, no senso crítico, moral e cooperativo incentivando os educandos na 

construção de uma sociedade igualitária. O ensino público, portanto, há de ser de qualidade, 
cabendo a Secretaria de Educação buscar todos os meios e ferramentas possíveis para o 
aperfeiçoamento dos mecanismos, práticas e metodologias de educação empregadas nas 

escolas públicas.  
3.2. Desta forma, a aquisição dos Projetos Pedagógicos e Programas Educacionais a visam 

fomentar a qualidade da educação oferecida pelo Município de Aldeias Altas em todas as 
etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e de aprendizagem;  
3.3. Quanto a necessidade de aquisição do kit robótica, tem como objetivo geral verificar quais 

as repercussões das aulas com uso do conhecimento da tecnologia atual. Como objetivo 
específico visa analisar os objetivos das atividades e verificar como elas são projetadas; 

observar as reações dos alunos em relação às propostas de trabalho; e avaliar o aprendizado 
do discente após cada aula prática; 
3.4. Os projetos juntos contemplam um espaço físico na vida escolar das crianças 

proporcionando a aprendizagem, a aquisição de conhecimentos e desenvolvimento de 
habilidades de forma natural e agradável, é um espaço preparado para estimular a criança a 

brincar, possibilitando o acesso a uma variedade de brinquedos, livros e dentro de um ambiente 
especialmente lúdico. É um lugar onde tudo leva a explorar, a sentir, a experimentar” para que 
se desenvolva de maneira saudável todas as habilidades necessárias para uma infância sadia; 



 
 

 
 

 
 

 

3.5. Por fim, o Registro de Preço se faz necessário para atender a demanda da Rede Municipal 

de Ensino dos Municípios através da aquisição do objeto especificado no presente Termo de 
Referência, para que ao implantar tais projetos reduza significativamente a evasão escolar e 

melhore o índice de desenvolvimento básico.  
 
 

 

4. ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, 
localizada no endereço na Avenida João Rosa, Centro, 583, CEP 65.610-000, Aldeias Altas - 

MA. 
 

5. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

  

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QUANT 

1.  

Kit de Peças/Componentes de PROJETO 

PEDAGÓGICO DO ENSINO DOS LABORATORIOS 
DE ROBOTICA com 4.500 (quatro mil e quinhentos) 
componentes/peças no mínimo e - Material de 

hardware (peças de estrutura e componentes 
eletrônicos). -Armário de aço para armazenagem dos 

equipamentos/componentes garantindo segurança no 
seu manuseio. 
Material de Apoio ao Aluno e Professor 

Fundamental I / II contendo no kit: - 80 livros de 
atividades p/ série, totalizando 720 livros + 18 livros do 

professor c/ perguntas e respostas e lista de 
atividades. 

UND 03 

2.  

PROJETO PEDAGÓGICO O SONINHO DO BEBÊ. O 
Projeto Pedagógico que é composto por 220 livros 

entre eles livros travesseiros, 01 lindo baú exclusivo 
para acondicionar os livros, 3 puff’s infláveis com 

pelúcia de bichinhos e tapete pedagógico ilustrado. 
Além disso o projeto é composto por 12 caminhas 
empilháveis, laváveis, seguras, higiênicas, compactas 

e personalizáveis 

UND 15 

3.  

PROGRAMA EDUCACIONAL DA INCLUSÃO 
SOCIAL NA SALA DE AULA: O objetivo é auxiliar 

alunos e educadores na inclusão de crianças e jovens 
que necessitem de educação especial. Composto por 
70 Livros técnicos e adaptados para atender alunos 

com educação especial, 10 DVD’S e CD’S com 
conteúdo em libras, 25 brinquedos pedagógicos, 01 

armário em aço para acondicionar todo material 
pedagógico, manuais e material do professor. Alunos 
a partir de 2 anos. 

UND 02 



 
 

 
 

 
 

 

4.  

BIBLIOTECA ESCOLAR: A biblioteca escolar 

consiste em um acervo de 500 livros de diversos 
assuntos e tem o objetivo de promover e incentivar os 
alunos e professores a leitura por meio de obras 

iterarias de pesquisa e referência. OBEDECENDO A 
LEI FEDERAL QUE OBRIGA A INSTALAÇÃO DE 

BIBLIOTECAS EM ESCOLAS. 

UND 06 

 
* O PROJETO DE ROBÓTICA INCLUI CAPACITAÇÃO DE NO MÍNIMO 40HORAS/AULA - 
PRESENCIAL COM CUSTOS DE DESLOCAMENTO, ALIMENTAÇÃO E HOSPEDAGEM 

POR CONTA DO CONTRATADO.  
* DEMAIS PROJETOS PODERÃO CAPACITAR ATRAVÉS DE AULAS ONLINES OU VIDEO 

CONFERÊNCIAS. 
 

6. CONDIÇÕES DE GARANTIA DO OBJETO 

 
6.1. O prazo de garantia do objeto poderá ser diferente do prazo de execução contratual; 

6.2. O(s) produto(s) duráveis a serem entregues deverá(ão) ter garantia de, no mínimo de 30 
(trinta) dias, devendo, ainda, serem entregues sem prejuízo da garantia do fabricante. 
6.3. Caso a garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta condição, a 

licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo tempo restante;  
6.4. Caso os produtos percam suas características ou deteriorem-se, e, estando este(s) dentro 

do prazo da garantia, assim como em condições normais de estocagem, u so e manuseio, 
deverão ser trocados no prazo máximo a ser determinado pelo Fiscal/Gestor do Contrato, 
contados a partir da comunicação formal, ficando por conta e ônus da CONTRATADA todas as 

despesas decorrentes para a efetivação da troca; 
6.5. Todas as providências para substituição dos produtos, deverão ser adotadas pela 

CONTRATADA, no prazo máximo de até 7 (sete) dias, contado a partir da data de notificação 
pelo responsável da secretaria ou estabelecimento público. E, não sendo observado tal prazo, 
poderá a CONTRATANTE tomar as providências que achar necessária para reparo dos bens, 

as expensas da CONTRATADA, sem prejuízo dos direitos a que faça jus, por força do Contrato; 
6.6. A CONTRATADA fica obrigada, durante o período de garantia e em caso de necessidade 

de substituição de produtos e/ou componentes que não mais existam no mercado, ou que 
estejam fora de linha de fabricação ou por outro motivo o fabricante não mais o produza, a 
preceder a substituição por produto equivalente ou superior; 

6.7. Toda e qualquer despesas decorrentes da execução da garantia aqui descritos, inclusive 
as substituições de produtos e/ou seus componentes, ficarão inteiramente a cargo da 

CONTRATADA. 
 

7. AQUISIÇÃO DO OBJETO 

 
7.1. A Solicitação do objeto ocorrerá por meio de "Ordem de Fornecimento", a ser assinada 

pelo Ordenador de Despesas da CONTRATANTE, contendo as informações dos itens, 
quantidades, preços unitários e totais. 
 

8. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

 



 
 

 
 

 
 

 

8.1. As entregas deverão ser realizadas no endereço indicado pela Contratante, de segunda à 

sexta das 8h às 12h e das 14h às 18h; 
8.2. A contratada deverá entregar o material, impreterivelmente, em até 15 (quinze) dias úteis 

a contar da data do recebimento da Nota de empenho ou Ordem de Fornecimento ou serviço. 
 

9. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 

 
9.1. A simples entrega do(s) produto(s) objeto(s) da autorização/solicitação não implica na sua 

aceitação definitiva, o que após a vistoria e comprovação da conformidade pelo Corpo Técnico 
dos Órgãos Participantes. 
a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as 

especificações constantes do edital e da proposta. 
b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05(cinco) dias consecutivos 
do recebimento provisório. 
9.2. O(s) produto(s) deverá (ão) estar acondicionados de forma compatível para sua 

conservação, em embalagem (ns) de fábrica e lacrado(s) pelo(s) próprio(s) fabricante(s). 
9.3. O(s) fornecedor (es) ficará (ão) obrigado(s) a substituir no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

após o recebimento de notificação expedida pela CONTRATANTE, independente da aplicação 
das penalidades cabíveis, sem quaisquer ônus para esta Secretaria, o(s) produto(s) que 
venha(m) a ser recusado(s), podendo o(s) produto(s) substituído(s) ser(em) submetido(s) a 

exame técnico. 
 

10. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
10.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o Contrato será fiscalizado 

por servidor formalmente instituído a quem caberá exercer as atribuições previstas, nos termos 
do art. 67 da Lei Federal n. 8.666/93;  

10.2. Dentre outras atribuições, o fiscal do contrato deverá atestar os documentos de despesa 
quando comprovada o fiel e correto fornecimento dos produtos, para fins de pagamento;  
10.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer 

irregularidades, imperfeições técnicas, vícios ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade, inclusive perante terceiros, não implicando responsabilidade do CONTRATANTE ou 

de seus agentes diante destes. 
 

11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 
11.1. Poderão participar do processo licitatório pessoa jurídica que seja do ramo de atividade 

compatível com o objeto especificado neste Termo de Referência e que atenda a todas as 
exigências contidas neste instrumento, no edital da licitação e seus anexos, além daquelas 
previstas em legislação pertinente;  

11.2. Entre as obrigações técnicas e objetivando garantir que os proponentes interessados em 
fornecer seus serviços aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente 

inspecionadas, bem como assegurar que a qualidade dos objetos contratados esteja de acordo 
com as normas técnicas necessárias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:  



 
 

 
 

 
 

 

11.2.1. Atestados (s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 

comprove a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto 
deste Termo de em características, quantidades e prazos. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

12.1. São obrigações da CONTRATADA: 
12.1.1. Entregar o objeto licitado, conforme especificações do Edital e em consonância com a 

proposta de preços; 
12.1.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.1.3. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo 
CONTRATANTE; 

12.1.4. Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato; 
12.1.5. Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta 

bancária, para efeito de crédito de pagamento das obrigações; 
12.1.6. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus 

funcionários venham a causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução 
do contrato; 
12.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
12.1.8. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que an tecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
12.1.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

12.1.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação 
de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

12.1.11. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

13.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
13.1.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela 

CONTRATADA; 
13.1.2. Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e 
condições estabelecidas no Edital; 

13.1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a contratada entregar fora das 
especificações do Edital; 

13.1.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor 
responsável pelo recebimento dos produtos adquiridos; 
13.1.5. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso; 

13.1.6. Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Edital e em seus anexos, 
inclusive, no contrato; 



 
 

 
 

 
 

 

13.1.7. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

de execução do objeto, fixando prazo para a sua correção. 
 

14. DA ESTIMATIVA DE PREÇO 

 
14.1. Para o atendimento das necessidades da CONTRATANTE foi estimado um valor total de 

R$ 1.202.436,13 (Um milhão, duzentos e dois mil, quatrocentos e trinta e seis reais e treze 
centavos). 

14.2. O valor único máximo para cada item será obtido após pesquisa de mercado. 
 

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
15.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (trinta) dias, 

contados a partir da efetiva entrega dos produtos com aceitação, mediante apresentação de 
Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito;  
15.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida, expressando os preços unitários e o valor total 

mensal, sendo o faturamento incidente, único e exclusivamente, sobre a quantidade 
efetivamente entregue;  

15.3. O pagamento será efetuado pela Contratante, à Contratada, através de deposito em conta 
corrente, indicada pela Contratada.  
15.4. O contratado deverá manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação, devendo 
esta demonstrar por meio documentação:  

a) Certidão Negativa de débito, dívida ativa da União e Previdenciária;  
b) Certidão Regularidade do FGTS - CRF;  
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT;  

d) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;  
e) Outros que sejam necessários para a realização do certame.  

15.5. A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao contratado para retificação 
e reapresentação. 
 

16. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

16.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

16.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere Decreto Municipal nº 139/2021, 
art. 20 §3º, não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes. 
 

17. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

17.1. A Ata de Registro de Preços decorrentes do presente Pregão terá validade de 12 (doze) 
meses a contar da publicação; 
17.2. Os preços registrados na Ata são fixos e irreajustáveis. 

 



 
 

 
 

 
 

 

18. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
18.1. O prazo de vigência do presente contrato será adstrito à vigência dos créditos 

orçamentários correspondentes a contar da data de assinatura do contrato, não podendo 
ultrapassar 31 de dezembro do ano de contratação. 
 

19. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES CONTRATUAIS 

 

19.1. A licitante vencedora fica obrigada a aceitar os acréscimos e supressões que a 
Contratante, a seu critério e de acordo com sua disponibilidade orçamentária e financeira, 
determinar, no valor inicial atualizado do objeto adjudicado, respeitado o limite de até 25% (vinte 

e cinco por cento), conforme o disposto do art. 65 § 1° da Lei n. 8.666/93. 
19.2. Fica facultada a supressão além do limite aqui previsto, mediante acordo entre as partes, 

através de aditamento. 
19.3. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 65, da Lei n° 8.666/93 e 
alterações posteriores, desde que haja interesse da Administração, com apreciação das 

devidas justificativas. 
 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 
20.1. Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no 

artigo 78, da Lei n° 8.666/93, e correrá nos termos do art. 79, do mesmo o diploma legal. 
 

21. DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 
21.1. O objeto do presente Termo de Referência não poderá ser cedido ou transferido, no todo 

ou em parte. 
 

22. DOS CASOS OMISSOS 

 
22.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 10.520/02 e subsidiariamente na Lei n° 

8.666/93 com suas alterações, e dos princípios gerais de direito. 
 

23. DAS PENALIDADES CONTRATUAIS 

 
23.1. Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a 

assinar o instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes 
chamadas na ordem crescente de preços para negociação, sujeitando-se o proponente 

desistente às seguintes penalidades:  
a) impedimento de licitar e contratar com o Município de Aldeias Altas, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos;  

b) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada.  
23.2. O atraso Injustificado na entrega dos materiais sujeitará a Contratada a aplicação das 

seguintes muitas de mora:  
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do 
objeto em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia; 



 
 

 
 

 
 

 

b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela 

em atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do 
valor do contrato.  

23.3. Além das multas aludidas no item anterior e conforme o art. 87 da Lei 8666/93, a 
Contratante poderá aplicar as seguintes sanções à Contratada, garantida a prévia e ampla 
defesa, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato:  

a) advertência escrita;  
b) muita de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;  

c) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com o Município pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos;  
d) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a 

Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos ou até que o contratado cumpra as 
condições de reabilitação;  

23.4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na alínea "b";  
23.5. Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE propor a aplicação das 

penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem 
a proposição;  

23.6. A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre outras 
hipóteses legais, quando:  
a) entregar os materiais em desconformidade com o especificado e aceito;  

b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante;  
c) descumprir os prazos e condições previstas neste Termo de Referência.  

23.7. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos contados da 
data da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE;  
23.8. O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado diretamente da 

Contratada, amigável ou judicialmente  
23.9. A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
Impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, conforme o art. 7º da Lei 

10.520/2002. 
 

24. DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSO LICITATÓRIO 

 
24.1. O Licitante deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o processo de 

Licitação e na execução do Contrato, estando sujeito às sanções previstas na legislação 
brasileira.  
24.2. O pregoeiro ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por 

técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação.  
24.3. Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos:  

a) suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa de valor 
capaz de influenciar o processo de aquisição de bens, seleção e contratação de consultores, 
ou a execução dos contratos correspondentes;  



 
 

 
 

 
 

 

b) extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à pessoa, à 

reputação ou à propriedade, o processo de aquisição de bens, seleção e contratação de 
consultores, ou a execução dos contratos correspondentes;  

c) fraude: falsificação de Informação ou ocultação de fatos com o propósito de influenciar o 
processo de aquisição de bens, seleção e contratação de consultores, ou a execução dos 
contratos correspondentes em detrimento do Mutuário ou dos outros participantes do referido 

processo;  
d) conluio: acordo entre os licitantes destinados a gerar ofertas com preços artificiais, não 

competitivos. 
 

25. DA SUSTENTABILIDADE 

 
25.1. Segundo o TCU, licitações sustentáveis visam, além de outros aspectos, o 

desenvolvimento regional e equidade social, benefícios à saúde pública e redução dos impactos 
ambientais, comércio justo, novos negócios e incentivo a micro e pequenas empresas. Assim, 
a administração privilegiará, na presente aquisição, a adoção da proposta mais vantajosa 

dentre aquelas que cumpram os padrões de qualidade socioambiental, quando aplicáveis. 
25.2. Aplica-se também, o disposto no art. 1, § 1° da Lei Federal 10.024/19 que dispõe que o 

princípio do desenvolvimento sustentável deve ser observado nas etapas do processo de 
contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cu ltural, no mínimo, com base 
nos planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades. 

 

26. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
26.1. Para esclarecimento e informações adicionais acerca deste Termo de Referência, 
contatar o órgão participantes no endereço constante no item 4 (quatro). 

26.2. Fica constituído o Foro da Cidade de Aldeias Altas/MA para solucionar eventuais litígios, 
com prejuízo de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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TERMO DE REFERÊNCIA  
ANEXO I 

 

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 

1. DO KIT ROBÓTICA 
1.1. Contendo Material de Hardware (peças de estrutura e componentes eletrônicos) 

- Software de Programação e material didático (apostilas do aluno teórica, guia do professor 
técnico, e exercícios interdisciplinares).  
- Estes recursos tem o propósito de passar ao aluno os conceitos de estruturas mecânicas, 

elétrica, projetos e de programação. 
 

1.2. Software  
1.2.1. Deve conter licença para uso em um computador, deve ser em português, de linguagem 
intuitiva, de fácil uso, utilizando fluxograma com objetivo educacional sem nenhuma 

necessidade de conhecimento profundo e de linguagem técnica.  
1.2.2. No mínimo quinze cenários interativos para simular a programação sem necessidade de 

componentes físicos; 
1.2.3. O software deve controlar ao mesmo tempo no mínimo 14 atuadores;  
1.2.4. Deve ter o recurso de envio de textos para painel LCD;  

1.2.5. Deve ter o recurso de enviar e receber mensagens via Bluetooth;  
1.2.6. Deve ter o recurso que recebe comando de controle remoto sem fio por IR;  

1.2.7. Deve ter o recurso para comandar motores com muita facilidade tanto a velocidade como 
o sentido da rotação. 
1.2.8. Os projetos poderão ser comandados conectados ao computador pelo cabo USB ou de 

forma autônoma através da programação feita em software específico para este fim. 
 

1.3. O Material Didático deve Conter:  
1.3.1. Um cronograma de aulas para o professor seguir durante o ano letivo, com exercícios 
teóricos e práticos;  

1.3.2. Alguns projetos com passo a passo e a opção do aluno de criar o seu próprio projeto,  
1.3.3. A composição do material entre peças e componentes deve permitir o pronto uso e sem 

a necessidade de solda, além de permitir a construção de múltiplos projetos robóticos. 
Contemplando projetos passo a passo e projetos de livre montagem. 
 

1.4. Deve conter projetos e passo a passo nos modelos abaixo:  
1.4.1. Projeto Catapulta: Robô capaz de lançar projéteis através do princípio das catapultas;  

1.4.2. Projeto Cobrança de pênalti: Possui um robô goleiro e um robô chutador;  
1.4.3. Projeto Ponte Levadiça: Simula uma ponte Levadiça com comandos por operador e com 
sensoriamento da ponte aberta e fechada;  

1.4.4. Projeto Quiz: Robô para competições sobre conhecimentos. São feitas perguntas de 
múltipla escolha, onde as respostas corretas fazem o robô avançar;  

1.4.5. Projeto Detector de Obstáculo: Robô móvel capaz de detectar objetos e desviar dos 
mesmos;  
1.4.6. Projeto Semeador Automático: Robô autônomo com sistema de escavação e plantio 

motorizados;  



 
 

 
 

 
 

 

1.4.7. Projeto Robô Girassol: Simula ao comportamento de um Girassol, realizando o processo 

de girar em torno de si, buscando um ponto de alta luminosidade;  
1.4.8. Projeto Telégrafo: Possibilita a comunicação entre os alunos através do código Morse. 

Pode ser feito através de sinais sonoros ou luminosos;  
1.4.9. Projeto Portão Garagem Automático: Simula um Portão de Garagem Automático com 
sensores para abrir e fechar o portão com o farol do automóvel. 

 
1.5. Conjunto contendo no mínimo 4500 peças que inclui:  

14 entradas e saídas digitais;  
6 entradas analógicas;  
1 buzzer;  

1 sensor de luz;  
2 botões do tipo tactil;  

1 leitor IR para controle remoto;  
Placa de controle de motores integrados;  
Componentes on board, já soldado na placa tais como: Simulador de farol (semáforo) contendo 

um Led vermelho, um Led amarelo e um verde;  
3 slots que possibilitem conectar Bluetooth, Painel LCD e Sensor;  

1 conexão USB. 04 Dispositivo Buzzer com módulo de encapsulamento e cabos de conexão 
04 Multi controladores lógicos que devem funcionar como um painel de controle central de onde 
é possível acionar motores, leds e outros atuadores; 

04 Controladores Joysticks com fio que permite controlar o projeto de robótica;  
04 Fontes de Alimentação com botão liga e desliga;  

04 Módulo LCD, através de uma impressão visual de texto em um painel LCD inserido no 
projeto, frases e mensagens programadas são transmitidas para o aluno facilitando o 
entendimento das etapas a serem executadas; 

Display LCD com 16 colunas e 02 linhas;  
04 Módulo de Comunicação Bluetooth; 

04 Sensor de Captação das variações de temperatura no ambiente;  
04 Sensor de imã para Módulo com encapsulamento de proteção;  
04 Sensor de Luz 3.7 Infra Vermelho para captação de sinal;  

04 Sensores de obstáculo (Infra Vermelho);  
08 Sensores de toque 3.7;  

04 Sensor Ultrassônico 04 Botões Ponte H 3.7;  
16 Cabos extensores de duas vias 40 cm 08 Cabos extensores de três vias 40 cm  
04 Cabo de realimentação da placa de controle de motores; 

16 Cabos Extensão dupla 2Mt; 04 Cabo USB para Micro controlador 3.7 – 1Mt;  
12 Circuito Hub distribuidor de energia;  

04 Dispositivo Imã com Módulo com encapsulamento de proteção;  
12 Placa INT; 08 Interruptores com Alimentação 3.7;  
12 LED (inclui cor verde, vermelha e amarela);  

08 Motores de Baixa rotação e alto torque (Voltagem 1,5 a 6v DC / 100RPM);  
08 Motor de Giro Polia com Pino;  

04 Dispositivo de Malha fechada com sistema atuador, sensor e circuito de controle (Servo 
Motor);  
32 Vigas 3D termoplástica de 2 furos amarela 13 x 13 mm;  

16 Vigas 3D termoplástica de 2 furos azul 13 x 13 mm  
16 Vigas 3D termoplástica de 2 furos preta 13 x 13 mm  



 
 

 
 

 
 

 

16 Vigas 3D termoplástica de 3 furos amarela 13 x 13 mm  

08 Vigas 3D termoplástica de 3 furos preta 13 x 13 mm  
32 Vigas 3D termoplástica de 4 furos amarela 13 x 13 mm  

16 Vigas 3D termoplástica de 4 furos azul 13 x 13 mm  
16 Vigas 3D termoplástica de 4 furos preta 13 x 13 mm  
40 Vigas 3D termoplástica de 5 furos amarela 13 x 13 mm  

20 Vigas 3D termoplástica de 5 furos azul 13 x 13 mm  
16 Vigas 3D termoplástica de 5 furos preta 13 x 13 mm  

44 Vigas 3D termoplástica de 7 furos amarela 13 x 13 mm  
20 Vigas 3D termoplástica de 7 furos azul 13 x 13 mm  
24 Vigas 3D termoplástica de 7 furos preta 13 x 13 mm  

24 Barra Dupla Fileira Metálica 12 furos 153 mm  
20 Barra Dupla Fileira Metálica 15 furos 192 mm  

16 Barra Dupla Fileira Metálica 3 furos 36 mm  
24 Barra Dupla Fileira Metálica 5 furos 62 mm  
20 Barra Dupla Fileira Metálica 7 furos 88 mm  

24 Barra Metálica 11 furos 140 mm  
16 Barra Metálica 4 furos 49 mm; 

Barra Metálica 5 furos 62 mm  
20 Barra Metálica 7 furos 88 mm  
16 Barra Metálica 8 furos 101 mm  

16 Barra Metálica 9 furos 114 mm  
16 Barra Plástica Preta 7 furos 88 mm  

36 Barra Simples 11 furos 140 mm  
24 Barra Simples 3 furos 36 mm  
24 Barra Simples 4 furos 49 mm  

40 Barra Simples 5 furos 62 mm  
24 Barra Simples 6 furos 75 mm  

40 Barra Simples 7 furos 88 mm  
24 Barra Simples 9 furos 192 mm  
24 Conector 1x1x1 36 mm  

20 Conector Duplo 1x1x1 mm 23 mm  
36 Conector Metálico 1x1 mm 45° 23 mm  

24 Conector Metálico 1x1 mm 90° 36 mm  
60 Conector Metálico 1x2 mm 49 mm  
12 Conector Metálico 1x3 mm 36 mm  

48 Conector Metálico 2x1 mm 36 mm  
16 Conector Metálico 2x2 mm 49 mm  

40 Conector Metálico 2x3 mm 62 mm  
28 Conector Metálico 3x3 mm 75 mm  
24 Conector Metálico 3x4 mm 88 mm  

12 Conector Metálicos 2x4 mm 75 mm  
8 Conector Triplo 36 mm  

32 Conector Z 1x1x1 mm 36 mm  
40 Cantoneira Metálica de 15 furos 192 mm  
32 Cantoneira Metálica de 3 furos 36 mm  

16 Cantoneira Metálica de 5 furos 62 mm  
28 Cantoneira Metálica de 7 furos 88 mm  



 
 

 
 

 
 

 

12 Mancal Metálico 1x1x1 36 mm; 

Mancal Metálico 1x3x1 62 mm  
20 Mancal Metálico 1x5x1 88 mm  

24 Mancal Metálico 1x6 88 mm  
16 Mancal Metálico 2x1x2 62 mm  
44 Mancal Metálico 2x3x2 88 mm  

20 Mancal Metálico 2x5x2 114 mm  
08 Mancal Metálico 2x7x2 140 mm  

28 Mancal Metálico 3x1x3 88 mm 08  
Mancal Metálico 3x3x3 114 mm 08  
Mancal Metálico 5x1x5 140 mm  

8 Plataforma 5x9 (3x3x3) 114 mm  
8 Plataforma Metálica 15x5 192 mm  

8 Plataforma Metálica 21x3 270 mm  
8 Plataforma Metálica 3x5 (1x3x1) 62 mm  
28 Plataforma Metálica 3x5 62 mm  

16 Plataforma Metálica 3x9 114 mm  
16 Plataforma Metálica 4x12 (1x3) 153 mm  

8 Plataforma Metálica 4x15 (2x2) 192 mm  
8 Plataforma Metálica 5x12 (1x10x1) 153 mm  
16 Plataforma Metálica 5x12 (1x4) 153 mm  

8 Plataforma Metálica 5x12 (3x2) 153 mm  
8 Plataforma Metálica 5x15 (1x3x1) 192 mm  

16 Plataforma Metálica 5x15 (3x2) 192 mm  
16 Plataforma Metálica 5x15 192 mm  
36 Plataforma Metálica 5x3 62 mm  

8 Plataforma Metálica 5x6 (3x3) 75 mm  
8 Plataforma Metálica 5x6 75 mm  

8 Plataforma Metálica 5x9 (2x5x2) 114 mm  
8 Plataforma Metálica 5x9 (3x2) 114 mm  
8 Plataforma Metálica 5x9 (3x3x3) 114 mm  

8 Plataforma Metálica 5x9 114 mm; 
Plataforma Plástica Amarela 2x3 furos 36 mm  

24 Plataforma Plástica Amarela 2x5 furos 62 mm  
8 Plataforma Plástica Amarela 3x5 furos 62 mm  
16 Plataforma Plástica Amarela 5x3 furos 62 mm  

8 Plataforma Plástica Amarela 5x6 furos 75 mm  
28 Plataforma Plástica Preta 2x3 furos 36 mm  

16 Plataforma Plástica Preta 2x5 furos 62 mm  
8 Plataforma Plástica Preta 5x15 furos 192 mm  
16 Plataforma Plástica Preta 5x3 furos 62 mm  

8 Plataforma Plástica Preta 5x6 furos 75 mm  
20 Plataforma Plástica Preta 5x9 furos 114 mm  

08 Roda 49mm com perfil para eixo quadrado  
08 Roda 49mm com perfil para eixo redondo  
08 Roda 59mm com perfil para eixo redondo  

08 Roda Boba com Eixo Giratório  
16 Roda de Plástico Média  



 
 

 
 

 
 

 

16 Roda de Plástico Pequena  

04 Eixo Perfil quadrado 120mm x 3,1mm  
16 Eixo Perfil quadrado 126mm x 3,1mm  

12 Eixo Perfil quadrado 150mm x 3,1mm  
48 Eixo Perfil quadrado 56mm x 3,1mm  
24 Eixo Perfil quadrado 96mm x 3,1mm  

08 Eixo Perfil redondo 126mm x 3,1mm  
40 Eixo Perfil redondo 56mm x 3,1mm  

16 Eixo Perfil redondo 96mm x 3,1mm  
32 Engrenagem Amarela 12 Dentes  
24 Engrenagem Amarela 36 Dentes  

32 Engrenagem Amarela 60 Dentes  
24 Engrenagem Amarela cônica  

24 Cremalheira de transmissão de movimento circular para retilíneo (63,6mm x 10mm x 
13,4mm)  
24 Polia Amarela 30mm (35,6mm x 6,4mm x 3,2mm); 

Polia Amarela 60mm (61,1mm x 6,4mm x 3,1mm)  
16 Polia Amarela 6mm (6mm x 6,4mm x 3,1mm)  

08 Hélice Catavento Verde  
08 Hélice Catavento Vermelha  
120 O-Ring de redução  

08 O-Ring para fixação rápida em eixos 30mm  
32 O-Ring para fixação rápida em eixos 60mm  

220 Parafuso Padrão 16mm  
248 Parafuso Padrão 20mm  
40 Parafuso Padrão 35mm  

80 Parafuso Padrão 36mm  
120 Parafuso Padrão 40mm  

280 Parafuso Padrão 6mm  
484 Porcas Comum Galvanizada de 7mm  
112 Porcas com Auto travamento Galvanizada de 7mm  

388 Arruelas Metálicas de 7mm  
12 Elástico de Látex Comum Grande  

24 Elástico de Látex Comum Pequeno 
 
2. Do material de Apoio 

 

Material de acompanhamento do Aluno e Professor Quantidade Livro 
com atividades relacionadas aos materiais listados anteriormente e com 

atividades ligadas à programação. Voltado para o desenvolvimento de 
crianças do 1º ano do ensino fundamental I. 

80 

Livro com atividades relacionadas aos materiais listados anteriormente e 

com atividades ligadas à programação. Voltado para o desenvolvimento 
de crianças do 2º ano do ensino fundamental I. 

80 

Livro com atividades relacionadas aos materiais listados anteriormente e 
com atividades ligadas à programação. Voltado para o desenvolvimento 

de crianças do 3º ano do ensino fundamental I. 

80 



 
 

 
 

 
 

 

Livro com atividades relacionadas aos materiais listados anteriormente e 

com atividades ligadas à programação. Voltado para o desenvolvimento 
de crianças do 4º ano do ensino fundamental I. 

80 

Livro com atividades relacionadas aos materiais listados anteriormente e 
com atividades ligadas à programação. Voltado para o desenvolvimento 

de crianças do 5º ano do ensino fundamental I.  

80 

Livro com atividades relacionadas aos materiais listados anteriormente e 
com atividades ligadas à programação. Voltado para o desenvolvimento 

de crianças do 6º ano do ensino fundamental II. 

80 

Livro com atividades relacionadas aos materiais listados anteriormente e 
com atividades ligadas à programação. Voltado para o desenvolvimento 

de crianças do 7º ano do ensino fundamental II.  

80 

Livro com atividades relacionadas aos materiais listados anteriormente e 
com atividades ligadas à programação. Voltado para o desenvolvimento 
de crianças do 8º ano do ensino fundamental II.  

80 

Livro com atividades relacionadas aos materiais listados anteriormente e 

com atividades ligadas à programação. Voltado para o desenvolvimento 
de crianças do 9º ano do ensino fundamental II.  

80 

Livro do Professor contendo cronograma de aulas, conteúdo de apoio, 

manual dos Projetos e lista atividades para acompanhamento e 
desenvolvimento dos Alunos em todas as séries atendidas.  

18 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 



 
 

 
 

 
 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2022 

 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº __________/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0.__________/2022 

 
SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2022, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 
LOCAL:  PREFEITURA MUNCIPAL DE ______________ / UF 

 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITEN
S 

DESCRIÇÃO QUANT. 
UNIDAD

E 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR 

TOTAL R$ 

1.       

TOTAL POR EXTENSO:   

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, 
TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E 
COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM 

EMBALAGENS ADEQUADAS. 
2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INICIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE 

REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 
4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ______________ / UF, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU.  

5 QUE O PRAZO DE INICIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS 
ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA 
CONTRATADA, DA ORDEM DE SERVIÇO OU DOCUMENTO SIMILAR, TODAS AS ETAPAS DOS SERVIÇOS 

SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE 
REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

LOCAL E DATA 

_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO 
PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO 
EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS 

DEMAIS LICITANTES. 
 
 

 
 
 



 
 

 
 

 
 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2022 

 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E DE 

INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº __________/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0.__________/2022 
 
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ______________ / UF 
AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO. 
 

 
_____________________, PORTADOR DO RG _______________, ABAIXO ASSINADO, NA QUALIDADE DE 
RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE, ___________________, CNPJ ___________________, DECLARA 

EXPRESSAMENTE QUE SE SUJEITA ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL ACIMA CITADO E QUE 
ACATARÁ INTEGRALMENTE QUALQUER DECISÃO QUE VENHA A SER TOMADA PELO LICITADOR 
QUANTO À QUALIFICAÇÃO APENAS DAS PROPONENTES QUE TENHAM ATENDIDO ÀS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO EDITAL E QUE DEMONSTREM INTEGRAL CAPACIDADE DE EXECUTAR OS 
SERVIÇOS PREVISTO. 

 

DECLARA, AINDA, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 
IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO OU QUE COMPROMETA A IDONEIDADE DA PROPONENTE NOS TERMOS 
DO ARTIGO 32, PARÁGRAFO 2º, E ARTIGO 97 DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E ALTERAÇÕES 

SUBSEQUENTES. 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2022. 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 



 
 

 
 

 
 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2022 

 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº __________/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __________/2022 
 
 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 

..............................................., INSCRITO NO CNPJ Nº ..........................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O(A) SR(A) ................................., PORTADOR(A) DA CARTEIRA DE IDENTIDADE 
Nº ................ E CPF Nº............................, DECLARA, PARA FINS DO DISPOSTO NO INC. V DO ART. Nº 27 DA 

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, ACRESCIDO PELA LEI Nº 9.854, DE 27 DE OUTUBRO DE 1999, QUE 
NÃO EMPREGA MENOR DE DEZOITO ANOS EM TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE E NÃO 
EMPREGA MENOR DE DEZESSEIS ANOS. 

 
RESSALVA: EMPREGA MENOR, A PARTIR DE QUATORZE ANOS, NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ ( )1. 
 

 
............................... 

(DATA) 

 
 
 

................................. 
(REPRESENTANTE LEGAL) 

 

 
 
  

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
1 Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 



 
 

 
 

 
 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2022 

 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA. (PAPEL 

TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº __________/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0.__________/2022 
 
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE), COMO REPRESENTANTE 

DEVIDAMENTE CONSTITUÍDO DE (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE), PARA FINS DO DISPOSTO 
NO EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº __________/2022, DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI,  
EM ESPECIAL O ART. 299 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, QUE: 

 
A) A PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº __________/2022, FOI 
ELABORADA DE MANEIRA INDEPENDENTE (PELO LICITANTE), E O CONTEÚDO DA PROPOSTA NÃO FOI,  

NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, DISCUTIDO OU RECEBIDO DE 
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
__________/2022, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 
B) A INTENÇÃO DE APRESENTAR A PROPOSTA ELABORADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº __________/2022 NÃO FOI INFORMADA, DISCUTIDA OU RECEBIDA DE QUALQUER 

OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº __________/2022, POR 
QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA; 

 

C) QUE NÃO TENTOU, POR QUALQUER MEIO OU POR QUALQUER PESSOA, INFLUIR NA DECISÃO DE 
QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
__________/2022 QUANTO A PARTICIPAR OU NÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 
D) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
__________/2022 NÃO SERÁ, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, COMUNICADO OU 

DISCUTIDO COM QUALQUER OUTRO PARTICIPANTE POTENCIAL OU DE FATO DO PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº __________/2022 ANTES DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA REFERIDA LICITAÇÃO; 

 

E) QUE O CONTEÚDO DA PROPOSTA APRESENTADA PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
__________/2022 NÃO FOI, NO TODO OU EM PARTE, DIRETA OU INDIRETAMENTE, INFORMADO, 
DISCUTIDO OU RECEBIDO DE QUALQUER INTEGRANTE DO MUNICÍPIO DE ______________ / UF, ANTES 

DA ABERTURA OFICIAL DAS PROPOSTAS; E  
 

F) QUE ESTÁ PLENAMENTE CIENTE DO TEOR E DA EXTENSÃO DESTA DECLARAÇÃO E QUE DETÉM 

PLENOS PODERES E INFORMAÇÕES PARA FIRMÁ-LA. 
 

 

.................., ..... DE ..........   DE 2022. 
 
 

REPRESENTANTE LEGAL 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 



 
 

 
 

 
 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2022 

 

 ANEXO VI – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº __________/2022  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0.__________/2022 
 
[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), ENDEREÇO COMPLETO, 

INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME DO 
REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº [XXXX], INSCRITO NO CPF SOB  
O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE 
INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO 

ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.  
DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS PENALIDADES DESTA, SER:  
 

(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.______________ / UF,00 E 
ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 
ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  360.______________ / UF,00 

E IGUAL OU INFERIOR A  4.800.______________ / UF,00 VALORES , ESTANDO APTA A FRUIR OS 
BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS 
VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA 

LC 147/2014. 
 
OBSERVAÇÕES: 

 

• ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE ENQUADRADA COMO ME 
OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006; 

 

• A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO NÃO ENQUADRAMENTO 
DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO 

DO DIREITO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO.  
 
 

LOCAL E DATA 
 
 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
 
 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 
(NO CASO DE ME E EPP) 
CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

CRC: ______________ 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
AO REDIGIR A PRESENTE DECLARAÇÃO, O PROPONENTE DEVERÁ UTILIZAR FORMULÁRIO COM TIMBRE 
DA PROPONENTE. 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº __________/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0.__________/2022 

 
 
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ______________ / UF 
AO PREGOEIRO / EQUIPE DE APOIO / COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 
 

 
A EMPRESA .............................., INSCRITA NO CNPJ Nº ................................., POR INTERMÉDIO DE SEU 
REPRESENTANTE LEGAL O SR....................................., PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE 

Nº...................... E DO CPF Nº ......................., DECLARA NÃO TER RECEBIDO DO MUNICÍPIO DE 
______________ / UF OU DE QUALQUER OUTRA ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU INDIRETA,  
EM ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAÇÃO EM 

LICITAÇÃO E OU IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, ASSIM COMO NÃO TER 
RECEBIDO DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 
FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL.  

 
 
 

________________ EM, ___ DE _________ DE 2022. 
 
 

 
 
 

(ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CPF) 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. (MODELO) 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº __________/2022 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0.__________/2022 

 
 
A ...........................................................(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ Nº........................., LOCALIZADA 

À ..........................................., DECLARA, EM CONFORMIDADE COM A LEI Nº 10.520/02, QUE CUMPRE 
TODOS OS REQUISITOS PARA HABILITAÇÃO PARA ESTE CERTAME LICITATÓRIO NA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ______________ / UF – PREGÃO ELETRÔNICO Nº __________/2022 

 
 
 

 
 

  ........, ......... DE ...................   DE 2022. 

 
 
 

 
_______________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IX – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/____ 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº __/____ 
 

O MUNICÍPIO DE ALDEIAS ALTAS, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público interno, por 
meio ..............., inscrita no CNPJ/MF ................, com sede na ...............,  bairro, Aldeias Altas - Estado do 
Maranhão, neste ato Representada pelo .............., o Sr. ......................., brasileiro(a), portador(a) do R.G nº .......... 

e inscrito(a) no CPF sob nº ..............., residente neste Município de Aldeias Altas-MA, neste ato denominado 
simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS, realizado por meio do PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº ..../......, tudo em conformidade com o processo administrativo nº ..../......, nas cláusulas e 

condições constantes do instrumento convocatório da licitação supracitada, e a respectiva homologação, 
RESOLVE registrar os preços da empresa .......................... CNPJ ..............., estabelecia na Rua/Av. .............. nº 
...., Bairro ........., na cidade de ......... – Estado de ............, CEP ..........., Fone/Fax ........., E-mail .............., neste 

ato representado pelo Sr(a) ............, brasileiro(a) ............., .............., portador do RG. ......... SSP/.... e CPF/MF nº 
................, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Regist ro 
de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis Federais nº 8.666/93, 10.520/2002, Decreto 

Federal nº 7.892/2013 e demais legislações aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

 
1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o Registro de Preços para Futuras contratação 
de ________________________, conforme especif icações do Termo de Referência – Anexo I do Edital de Pregão 

Eletrônico para Registro de Preços nº __/____, constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional às 
partes.  
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES  
 
2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico para 

Registro de Preços nº __/____, completando-a para todos os f ins de direito, independentemente de sua 
transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS REGISTRADOS  
 
3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico nº __/____ 

– Sistema de Registro de Preços, conforme o tabela (s) abaixo:  
 

Item Especificação Unid Quant. 
Valor Registrado R$ 

Unitário Total 

      

 
3.2. O preço contratado será f ixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste instrumento.  

 
3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a f irmar contratações que deles poderão 
advir, facultada a realização de licitação específ ica ou a contratação direta para a aquisição ou prestação de 

serviços pretendida nas hipóteses previstas na Lei nº 8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando -se ao 
benef iciário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de cond ições. 
 

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especif icações resumidas do objeto, como as possíveis 
alterações da presente ARP, serão publicadas no Diário Of icial, na forma de extrato, em conformidade com o 
disposto no parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações. 

 



 
 

 
 

 
 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
4.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, incluídas as eventuais 
prorrogações, contados a partir da data de sua publicação no Diário Of icial, conforme inciso III do § 3º do art. 15 

da Lei nº 8.666/93.  
 
CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
5.1. Os serviços deverão ser executados, na especif icação, quantidade e periodicidade especif icadas no Edital, 
Termo de Referência – Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições implicará recusa sem 

que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. Os serviços deverão ser executado e está em 
perfeita condições e de acordo com o Termo de Referência e a proposta apresentada, sob pena de serem refeitos. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
 
6.1. Os pagamentos referente aos serviços executados objeto da presente Ata será efetuado nos termos do edital 

da licitação e anexos. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO DA 

EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  
 
7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos f ixados, inclusive o acréscimo de 

que trata § 1º no art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão f ixos e irreajustáveis, exceto nas hip óteses, 

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93 
ou redução dos preços praticados no mercado. 
 

7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do  art. 65 da Lei 8.666/93, o 
Órgão Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo 
licitatório. 

 
7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços   praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (Órgão Gerenciador) promover 

as  negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

7.5. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo 
mercado. 

 
7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 
7.5.2. A ordem de classif icação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classif icação original. 

 
7.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 
7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se conf irmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 
 
7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  

 
7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata de Registro 
de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid


 
 

 
 

 
 

 

 

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados 
pela Prefeitura Municipal de Aldeias Altas para determinado item. 
 

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, 
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do Fornecedor e 
aquele vigente no mercado à época do registro. 

 
7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico -f inanceira, 
serão publicadas no Diário Of icial. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 

8.1. O fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de Aldeias Altas quando:  
 
8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justif icativa aceitável;  

 
8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  
 

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no 
mercado;  
 

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos termos do art. 87 
da Lei 8.666/93;  
 

8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93;  
 
8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7º, da Lei 10.520/2002.  

 
8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justif icativa aceitável;  

 
8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente, nos termos da 
legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei nº 8.666/93;  

 
8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.  

 
8.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justif icados: 

 
8.4.1. Por razões de interesse público; ou  
 

8.4.2. A pedido do fornecedor. 
 
8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:  

 
8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato superveniente que 
venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior;  

 
8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que justif iquem o pedido, para 

apreciação, avaliação e decisão da Administração Pública Municipal.  
 
8.7. O cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa quando 

motivada pela ocorrência de inf ração cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos na cláusula 
nona deste instrumento.  
 



 
 

 
 

 
 

 

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos fornecedores, 

mediante o envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado na imprensa of icial.  
 
8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada 

através de publicação na imprensa of icial, considerando -se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro dia 
subsequente ao da publicação.  
 

8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, p or decurso do prazo 
de sua vigência. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA  
 
9.1. A empresa benef iciária do registro de preços f ica obrigada a:  

 
9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou instrumento 
equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;  

 
9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma def inida no edital e seus 
anexos;  

 
9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores e 
participante(s) e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a f iscalização ou o acompanhamento pelo contratante;  
 
9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notif icação, 

documentação atualizada de habilitação e qualif icação cujas validades encontrem-se vencidas;  
 
9.1.5. Responsabilizar–se pelos encargos f iscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos encargos 

trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os 
seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o contratante;  
 

9.1.6. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto da contratação;  
 
9.1.7. Substituir produtos, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se verif icarem 

vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da notif icação, por 
produtos com características e garantia estabelecida no edital e seus anexos;  
 

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro de preços, 
para representa-la sempre que for necessário.  
 

9.1.9. Comunicar a f iscalização do contratante, por escrito, quando verif icar quaisquer condições inadequadas 
execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato e prestar os 
esclarecimentos necessários.  

 
9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 
sem qualquer ônus para a Prefeitura. 

 
9.1.11. Demais obrigações def inidas no Edital e anexos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA  
 
10.1. A Prefeitura compromete-se a:  

 
10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive 
permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA, devidamente identif icados, 

quando necessário, às dependências da Prefeitura;  
 



 
 

 
 

 
 

 

10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 

contratuais;  
 
10.1.3. Notif icar o fornecedor benef iciário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante o envio da 

nota de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo fornecedor;  
 
10.1.4. Notif icar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto e interromper 

imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;  
 
10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital;  

 
10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços  registrados permanecem 
compatíveis com os praticados no mercado;  

 
10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especif icações e obrigações assumidas 
pelo fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizad os; 

 
10.1.8. Demais obrigações def inidas no Edital e anexos. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO 
OU ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 
 

11.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 
que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, desde que 
devidamente comprovada a vantagem. 

 
11.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador 

da Ata, para que este, através da CCL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, 
obedecida a ordem de classif icação. 
 

11.3. Caberá ao fornecedor benef iciário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços , decorrente de adesão, desde que não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas. 

 
11.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata 

de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participantes que aderirem (art. 22, §4º do Decreto nº 7.892, de 2013, alterado pelo Decreto nº 9.488, de 
2018); 

 
11.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3º do Decreto nº 7892, de 2013, alterado pelo Decreto nº 9.488, de 
2018); 
 

11.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6º, do arti go 22 do Decreto nº 
7.892/2013; 

 
11.6.1. A Prefeitura Municipal de Aldeias Altas poderá autorizar, excepcional e justif icadamente, a prorrogação do 
prazo previsto no § 6º do artigo 22 do Decreto nº 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência da ata, quando  

solicitada pelo órgão não participante. 
 
11.7.  Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 



 
 

 
 

 
 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS  
 
12.1. Em casos de inexecução parcial ou to tal das condições pactuadas na presente Ata, garantida a prévia defesa 

e o contraditório, f icará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital, em conformidade com artigo 
7º da Lei N.º 10.520/02, e subsidiariamente a lei 8.666/93, além do cancelamento do registro, nos termos da 
Cláusula Nona deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato ensejar.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

13.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que 
dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços e a proposta apresentada pela 
licitante, prevalecendo, em caso de conf lito, as disposições do Edital sobre as da proposta.  

 
13.2. O presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na Cláusula 
Primeira, conforme quantidades e especif icações constantes no Termo de Referência – Anexo I do Edital da 

Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços, conforme decisão do Pregoeiro da Comissão 
Permanente de Licitação, lavrada em Ata e homologação pelo Ordenador de Despesa.  
 

13.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na Lei 
nº. 8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n° 7.892/2013.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO  
 
14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, f ica eleito o Foro da Comarca de Aldeias Altas-

MA.  
 
E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam este 

instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito.  
 

Aldeias Altas-MA, .......... de ................... de 2019. 

 
 
 

______________________________                    ______________________________                 
                   XXXXXXXXXX                                            Rep. Legal 
              Órgão Gerenciador                                     Fornecedor 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 

 
 
 



 
 

 
 

 
 

 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 048/2022 

 

ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ 

 
 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 
......../...., QUE FAZEM ENTRE SI 
O(A).......................................................... E A EMPRESA 

.............................................................   
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ............................... por intermédio do(a) .................................... (órgão) 

contratante),  com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., 
inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL 
DE ........................, Sr.(a)........................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) 

.................., e CPF nº ........................, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira 

de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta 
no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto 

nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº ........../20....,   mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de ........................., conforme especif icações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.  
 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico, identif icado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

 
1.3. Descrição do objeto: 

 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR R$ 

UNITÁRIO TOTAL 

      

VALOR TOTAL:______  

  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 
 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele f ixado no Termo de Referência, com início na data de 
____/____/______ e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 57, II, da Lei nº 8.666, de 

1993. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 
 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 
 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, f iscais  e comerciais 

incidentes, taxa de administração, f rete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

 



 
 

 
 

 
 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para o exercício de 20...., na classif icação abaixo:  
 
___________________ 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO. 
 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 
 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao 
Edital. 
 

9. CLAÚSULA NONA – FISCALIZAÇÃO. 
 

9.1. A f iscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.  
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência,  
anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 

11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 
Edital. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO. 
 

12.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 
 

12.1.1.  Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art.  
78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  
 
12.1.2.  Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando -se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa. 
 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no 
art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 

12.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 
ASPECTOS, CONFORME O CASO: 



 
 

 
 

 
 

 

 

12.4.1.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  
 
12.4.2.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

 
12.4.3.  Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES. 
 

13.1. É VEDADO À CONTRATADA: 
 

13.1.1.  Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação f inanceira; 

 
13.1.2.  Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES. 
 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se f izerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do co ntrato. 

 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
 

15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, 
de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, d e 1990 - Código de Defesa do Consumidor - 
e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO. 
 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Of icial do 
Município, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO. 
 

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Aldeias Altas-MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

 
Para f irmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 
 
 

______________ / UF, .......... de.......................................... de 20..... 
 
 

 
_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 

 
 

_________________________ 



 
 

 
 

 
 

 

Responsável legal da CONTRATADA 

 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
1- _________________________________________________ 

 
2- _________________________________________________ 
 

 
 
 

 
 
 


